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Marcus Vinicius Germano ¹ 

Raphael Ferreira e Silva 2 
  
RESUMO 

De acordo com ageopolítica um Estado é composto por três elementos básicos: o território, o 
governo soberano e o povo. Um Estado só é verdadeiramente livre se possuir condições de tomar 
suas decisões baseadas em seus próprios interesses e convicções de seu povo, e tiver capacidade 
de fazer com que essas decisões sejam respeitadas em âmbito nacional e internacional, essas 
capacidades são a base da soberania nacional de qualquer Estado. Para um Estado não seja 
subjugado internacionalmente é necessário possuir um conjunto de qualidades e capacidades que lhe 
permita ser respeitado internacionalmente, dentre as quais é possível citar uma boa capacidade de 
Defesa Nacional, que é condição básica para a manutenção de seu território, proteção de seus bens 
e de sua sociedade. O presente artigo tem por finalidade analisar fatos ao longo da história do Brasil 
nos quais a atividade de Defesa Nacional teve atuação relevante, fazendo uma correlação entre essa 
atividade e a formação do Estado Brasileiro atual. 

 
Palavras-chave: Defesa Nacional. Soberania. Estado. 
 
ABSTRACT 

According geopolitics a State is composed by three basic elements: territory, sovereign 
government and people. A State is only truly free if has the conditions to make its decisions based on 
its own interests ans its people convictions, and has the abilities to make these decisions be respected  
in both national and international scope, theses capacities are the basis of national sovereign os any 
State. So that a State is not subdued it is necessary to have a set of abilities that allow it be 
internationally respected, among which a good capacity of National Defense, which is basic condition 
to the maintenance of its territory, protection of its goods and society. The purpose of this article is to 
analyze facts throughout Brazilian history in which the National Defense have relevant performance, 
and make the correlation between this activity and the formation of Brazilian State.  

 
Keywords:National Defense. Sovereign. State.  
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1 INTRODUÇÃO 

É consenso histórico a data de 22 de abril de 1500 como o marco do 

descobrimento do Brasil no âmbito das grandes navegações portuguesas com a 

chegada da missão chefiada por Pedro Álvares Cabral ao litoral brasileiro. Neste 

contexto, quando comparado com países de outros continentes, o Brasil é de 

formação relativamente recente, com aproximadamente cinco séculos de 

existência.  Porém, ao longo desse período, em vários eventos foi necessário que 

esse jovem país fizesse uso de seus instrumentos de defesa nacional para manter 

sua integridade. 

O termo Defesa Nacional teve diferentes definições ao longo da história, 

porém a base de seu significado permanece inalterada. Atualmente, o Estado 

Brasileiro possui normas definidas sobre como aplicar seus instrumentos e vetores 

em prol da Defesa Nacional, através do Ministério da Defesa (MD), como a Política 

Nacional de Defesa (PND), Estratégia Nacional de Defesa (END) e Livro Branco da 

Defesa Nacional (LBDN). Na PND (2012, p. 15)consta a definição “Defesa Nacional 

é o conjunto de medidas e ações do Estado, com ênfase na expressão militar, para 

a defesa do território, da soberania e dos interesses nacionais contra ameaças 

preponderantemente externas, potenciais ou manifestas”. 

Neste trabalho será abordada a influência da Defesa Nacional para a 

formação do Estado brasileiro atual, com foco em dois grupos de eventos, sendo o 

primeiro formado por eventos bélicos de grande vulto contra elementos 

estrangeiros, e o segundo formado pelos movimentos separatistas do século XIX. 

Como parte do primeiro grupo é possível citar Batalha de Guararapes em 1648, e 

eventos ocorridos nos séculos XIX e XX como a Guerra da Cisplatina, entre 1825 e 

1828, a Guerra contra Oribe e Rosas, entre 1851 e 1852, a Guerra do Paraguai, 

entre 1864 e 1870, a 1ª Guerra Mundial, entre 1914 e 1918, e a 2ª Guerra Mundial, 

entre 1939 e 1945. Como exemplos do segundo grupo, é possível citar a 

Cabanagem, entre 1835 e 1840, a Sabinada, entre 1837 e 1838, a Balaiada, entre 

1838 e 1841, a Revolução Farroupilha, entre 1835 e 1845, a Revolução Praieira, 

entre 1848 e 1849. 

Desde o início das Batalhas de Guararapes em 1648, quando houve pela 

primeira vez a união dos diversos povos que compunham a população brasileira – 

europeus, africanos e indígenas - contra um inimigo comum estrangeiro, 

caracterizado na figura da tropa invasora holandesa no nordeste brasileiro, 
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passando pelas revoltas separatistas internas dos séculos XVIII e XIX e por 

grandes conflitos externos como a Guerra do Paraguai e a 2ª Guerra Mundial, é 

possível observar a atuação da defesa nacional como instrumento de manutenção 

de características do Estado e cultura brasileiros.  

Essas características foram formadas ao longo da história do Brasil através da 

miscigenação das diversas peculiaridades de cada um dos diferentes povos 

componentes da população, de seus valores e aspirações, culminando em uma 

sociedade heterogênea e diversificada. Diversos pontos que caracterizam essa 

sociedade foram inseridos pela Constituição da República Federativa do Brasil, 

promulgada em 05 de outubro de 1988, sob a forma de Princípios e Objetivos 

Fundamentais, dentre os quais é possível citar a soberania nacional, a construção 

de uma sociedade livre, justa e solidária, e a indissolubilidade dos Estados. 

Durante os diversos conflitos ocorridos, vários desses valores que 

caracterizam a nação brasileira e sua sociedade estiveram em risco, seja pela 

tentativa de divisão territorial através de movimentos separatistas internos que 

poderiam tornar menos vasta a área do Estado brasileiro, ou pela tentativa de 

subjugar a nação brasileira aos interesses estrangeiros pelas ações que poderiam 

impor um fim à tradição de liberdade e democracia nacional, como ocorreu na 2ª 

Guerra Mundial. 

Na ocorrência dos mais diversos eventos atentatórios, o Brasil como Estado e 

como Nação utilizou de seus meios de defesa visando conservar seu território, sua 

liberdade e sua democracia, consolidando a sociedade como é vista atualmente. 

 

1.1 OBJETIVOS 

OBJETIVO GERAL 

- Demonstrar a ocorrência da Defesa Nacional em diversos episódios ao 

longo da história do Brasil.  

OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

- Levantar e definir algumas características e objetivos importantes que 

definem o Brasil como Estado e como Nação; 

- Levantar momentos e fatos históricos, desde as Batalhas de Guararapes até 

século XX, que tinham como finalidade ou consequência a modificação dessas 

características; 
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- Analisar como relação entre a atividade de Defesa e sua atuação na 

ocorrência desses eventos foi primordial para a manutenção das características 

nacionais e para a formação da sociedade nacional brasileira moderna como é 

conhecida. 

 

1.2 JUSTIFICATIVAS E CONTRIBUIÇÕES 

O tema se mostra relevante para os militares, pois dentre os diversos vetores 

que compõem a Defesa Nacional, o vetor militar foi historicamente muito utilizado. 

Ao longo do período histórico considerado, nos mais sombrios momentos em que 

houve ato atentatório à soberania ou às características nacionais foi necessário 

utilizar o vetor militar como elemento de defesa em busca da proteção do Estado e 

da sociedade brasileira. 

Também se aplica aos integrantes dos demais vetores da Defesa Nacional, 

visto que em momentos mais recentes a aplicação do vetor militar tornou-se menos 

recorrente, sendo preferencialmente aplicadas outras medidas que possam surtir 

os efeitos necessários antes de atingir o ponto de aplicação da força militar. 

Ainda, para toda a sociedade brasileira, já que o tema aborda momentos e 

fatos históricos que contribuíram significativamente para a manutenção de ideais 

nacionais que caracterizam o Estado brasileiro atualmente. 

 

2 METODOLOGIA 

 

A pesquisa foi desenvolvida de forma a levantar as características da 

sociedade e Estado brasileiro atual presentes no documento de mais alto grau 

hierárquico do país – a Constituição Federal de 1988 – que representam os ideais 

basilares da sociedade brasileira formada ao longo de cinco séculos de existência. 

Também buscou levantar fatos ocorridos no período de 1648 até 1945 que 

ameaçaram esses ideais, e como a atuação da Defesa Nacional auxiliou na criação 

da sociedade brasileira atual. 

Assim, foram utilizadas como subsídio, a leitura analítica e fichamento das 

fontes. 

Quanto à forma de abordagem, foi utilizada pesquisa bibliográfica de acervo 

histórico em livros, revistas e periódicos relativos aos temas história e defesa 

nacional, bem como trabalhos científicos que tratem do assunto. 
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2.1 REVISÃO SISTEMÁTICA DA LITERATURA  

2.1.1 A estrutura do Estado brasileiro e da Defesa Nacional no Brasil 

 

A geopolítica define que o Estado é constituído por três elementos: o território, 

o governo soberano e o povo. 

A República Federativa do Brasil é o maior país da América Latina, com 

população total de aproximadamente 208,4 milhões de habitantes e área territorial 

de 8.514.876, Km² sendo o quinto maior país do planeta, segundo dados do 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) em 2017. Seu território é 

composto por 26 Estados e 01 Distrito Federal, divididos em 5 regiões. 

É possível encontrar os Princípios e Objetivos Fundamentais estabelecidos 

como guias do Estado brasileiro na norma máxima vigente, a Constituição Federal 

(1988, p. 11): 

TÍTULO I  
Dos Princípios Fundamentais 
Art. 1º A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel 
dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado 
Democrático de Direito e tem como fundamentos: 
I – a soberania; 
II – a cidadania; 
III – a dignidade da pessoa humana; 
IV – os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 
V – o pluralismo político. 
Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de 
representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição. 
Art. 2o São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o 
Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 
Art. 3o Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do 
Brasil: 
I – construir uma sociedade livre, justa e solidária; 
II – garantir o desenvolvimento nacional; 
III – erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades 
sociais e regionais; 
IV – promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, 
cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. 
Art. 4º A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações 
internacionais pelos seguintes princípios: 
I – independência nacional; 
II – prevalência dos direitos humanos; 
III – autodeterminação dos povos; 
IV – não-intervenção; 
V – igualdade entre os Estados; 
VI – defesa da paz; 
VII – solução pacífica dos conflitos; 
VIII – repúdio ao terrorismo e ao racismo; 
IX – cooperação entre os povos para o progresso da humanidade; 
X – concessão de asilo político. 
Parágrafo único. A República Federativa do Brasil buscará a integração 
econômica, política, social e cultural dos povos da América Latina, visando 
à formação de uma comunidade latino-americana de nações. 
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Considerando que a Carta Magna é o conjunto de regras de governo que rege 

todo o ordenamento jurídico do país, e que foi elaborada por representantes do 

povo eleitos democraticamente, sendo os próprios representantes uma parte da 

sociedade, é possível verificar que a Constituição representa uma fotografia do que 

é a sociedade em determinado momento histórico. No caso da atual Constituição 

brasileira o momento histórico é o final da década de 80 do século XX, a sociedade 

considerada foi o resultado de experiências anteriores ocorridas ao longo de alguns 

séculos de existência. 

No primeiro artigo da Constituição é possível observar o estabelecimento da 

República Federativa do Brasil sendo formada pela união indissolúvel dos Estados 

e Municípios e do Distrito Federal. Segundo Aurélio (2019), o termo indissolúvel se 

refere ao que não pode ser desunido, desatado, inquebrável. Assim, observa-se 

que não é admitida qualquer possibilidade de separação dos entes que compõem o 

Estado brasileiro, que por consequência causaria a mudança do próprio país, e que 

o Estado deve tomar as medidas necessárias para a manutenção de seu território 

como prescrito em sua lei maior. 

Ainda no primeiro artigo, constam listados os fundamentos do Estado 

brasileiro, figurando no inciso I a soberania, que é definida no dicionário Aurélio 

(2019) como “condição do Estado independente, dono de seu próprio território e 

imune do domínio estrangeiro”. Assim, entende-se que a soberania é a mais 

elementar capacidade que um estado deve possuir para ser considerado livre, 

caracterizado pela possibilidade de tomar suas decisões baseadas em seus 

próprios interesses e valores, livre de imposições estrangeiras, em outras palavras 

é a capacidade de um estado de exercer seu livre arbítrio.  

Toda a base da liberdade de um estado é construída sobre sua soberania, 

visto que um estado não soberano não é um estado livre. A importância da 

soberania é tamanha que vários aparatos são construídos para garanti-la. No Livro 

Branco da Defesa (2012, p. 26) temos: 

A soberania é o primeiro fundamento citado no art. 1º da Constituição 
Federal brasileira. A soberania é inalienável, indivisível e imprescritível. 
Deve ser exercida pela vontade geral e ser preservada em nome das 
futuras gerações e da prosperidade do País. Trata-se de uma ordem 
suprema, que não deve se submeter a outra ordem. 
 

A relação entre os diferentes países no planeta é regida pelos interesses de 

cada um, sendo normal que haja conflito de interesses entre diferentes Estados, 

que podem ser resolvidos através de diversas formas no campo político. Segundo 
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Clausewitz (1832), a guerra pode ser vista como a continuação da política por 

outros meios, ou seja, fora do campo diplomático. Assim, a guerra pode ser 

considerada uma solução para um problema político que envolva dois ou mais 

Estados, na qual um país ou aliança de países tentam impor, através da força, sua 

vontade sobre o país ou grupo de países inimigos. É possível concluir que na 

guerra busca-se basicamente a negação da soberania ao Estado inimigo. Cabe, 

porém, ressaltar que a guerra, apesar de ser o ápice de um confronto entre países, 

não é o único modo de interferir ou negar a soberania de um Estado, já que isso 

pode ser feito também de outros modos, como através do controle econômico. 

Também encontramos um trecho do Plano Brasil 2022 (2010), da Secretaria 

de Assuntos Estratégicos da Presidência da República citado no Livro Branco de 

Defesa Nacional (2012, p. 55) com o seguinte teor: “Só existe soberania de fato 

com Defesa forte, isto é, com Forças Armadas adequadamente equipadas e 

adestradas, em condições de atuar de forma conjunta em quaisquer cenários [...].”  

Na PND (2012, p. 15) constam as definições de Segurança e de Defesa 

Nacional: 

2.4. Para efeito da Política Nacional de Defesa são adotados os seguintes 
conceitos: 
I. Segurança é a condição que permite ao País preservar sua soberania e 
integridade territorial, promover seus interesses nacionais, livre de 
pressões e ameaças, e garantir aos cidadãos o exercício de seus direitos 
e deveres constitucionais; e  
II. Defesa Nacional é o conjunto de medidas e ações do Estado, com 
ênfase no campo militar, para a defesa do território, da soberania e dos 
interesses nacionais contra ameaças preponderantemente externas, 
potenciais ou manifestas. 
 

Desse modo, é possível verificar que ambos conceitos estão ligados à 

capacidade do Estado em preservar sua soberania, integridade territorial e 

liberdade. Sobre a Defesa Nacional percebe-se que está intimamente ligada à 

expressão Militar do Poder Nacional, cuja principal base são as Forças Armadas, 

que estão definidas na Constituição Federal (1988, p. 89) conforme segue:  

Art. 142. As Forças Armadas, constituídas pela Marinha, pelo Exército e 
pela Aeronáutica, são instituições nacionais permanentes e regulares, 
organizadas com base na hierarquia e na disciplina, sob a autoridade 
suprema do Presidente da República, e destinam-se à defesa da Pátria, à 
garantia dos poderes constitucionais e, por iniciativa de qualquer destes, 
da lei e da ordem.  

 

É possível encontrar a definição da PND no texto do próprio PND ( 2012, p. 

11): 
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A Política Nacional de Defesa (PND) é o documento condicionante de 
mais alto nível do planejamento de ações destinadas à defesa nacional 
coordenadas pelo Ministério da Defesa voltada essencialmente para 
ameaças externas, estabelece objetivos e orientações para o preparo e o 
emprego dos setores militar e civil em todas as esferas do Poder Nacional, 
em prol da Defesa Nacional.  
 

Visando entender a diferença entre os dois principais instrumentos que 

regulam a Defesa Nacional é possível verificar na PND (2012, p. 11):  

 

A PND fixa os objetivos da Defesa Nacional e orienta o Estado sobre o 
que fazer para alcançá-los. A END, por sua vez, estabelece como fazer o 
que foi estabelecido pela Política em comum, os documentos pavimentam 
o caminho para a construção da Defesa que o Brasil almeja Uma Defesa 
moderna, fundada em princípios democráticos, capaz de atender às 
necessidades de uma nação repleta de riquezas e inserida num mundo 
turbulento e imprevisível como o atual. 
 

Ao analisar como o tema Defesa Nacional é abordado nos diversos 

documentos do Estado brasileiro, incluindo a Constituição Federal, a PLD e a END, 

é possível verificar a relevância do tema para a manutenção de fundamentos 

objetivos basilares do país, tendo como peça principal as Forças Armadas. 

 
2.1.2 Acontecimentos históricos relevantes contra atores externos  

 
Ao longo da história bem como atualmente existem objetivos definidos pelo 

Estado como de grande importância para a manutenção das características da 

sociedade e nação brasileira. Nos tempos atuais, esses objetivos estão definidos 

na sob a nomenclatura de Objetivos Nacionais de Defesa, cujos cinco primeiros 

serão listados a seguir conforme PND (2012, p. 29): 

 

Dessa forma, torna-se essencial estruturar a Defesa Nacional de modo 
compatível com a estatura político-estratégica do País para preservar a 
soberania e os interesses nacionais Assim, da avaliação dos ambientes 
descritos, emergem os Objetivos Nacionais de Defesa: 
I. garantir a soberania, o patrimônio nacional e a integridade territorial; 
II. defender os interesses nacionais e as pessoas, os bens e os recursos 
brasileiros no exterior; 
III. contribuir para a preservação da coesão e da unidade nacionais; 
IV. contribuir para a estabilidade regional; 
V. contribuir para a manutenção da paz e da segurança internacionais; 

 
O período histórico, escopo deste trabalho, tem início em 1648 na Batalha de 

Guararapes por ter sido um marco histórico de unidade nacional em prol da defesa, 

sendo inclusive considerado como marco da criação do Exército Brasileiro, 

conforme o LBDN (2012, p. 113): 
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A origem do Exército Brasileiro (EB) remonta ao período colonial, nos 
primórdios da formação da nacionalidade, durante a luta contra invasores 
holandeses. A primeira Batalha dos Guararapes, ocorrida em 19 de abril 
de 1648, foi o evento histórico considerado gênese do Exército. Nessa 
ocasião, as forças que lutaram contra os invasores foram formadas 
genuinamente por brasileiros (brancos, negros e ameríndios). 
 

Essa batalha tem grande significado histórico por se tratar da primeira vez em 

que os diferentes povos do território, que iria se tornar o Brasil, uniram-se para lutar 

contra um invasor estrangeiro, caracterizando a primeira atividade de defesa 

externa com essas características a ser realizada no Brasil. Como consequência, 

permitiu-se que o nordeste brasileiro continuasse integrado ao território nacional. 

Dentre os conflitos de caráter externo nos quais o Brasil esteve envolvido nos 

séculos XIX e XX é possível citar a Guerra da Cisplatina, entre 1825 e 1828, a 

Guerra contra Oribe e Rosas, entre 1851 e 1852, a Guerra do Paraguai, entre 1864 

e 1870, a 1ª Guerra Mundial, entre 1914 e 1918, e a 2ª Guerra Mundial, entre 1939 

e 1945. 

Sobre a Guerra da Cisplatina é possível relatar que se tratou de conflito 

ocorrido de 1825 a 1828, entre o império brasileiro contra as Províncias Unidas do 

Rio da Prata (atual Argentina) pelo domínio da Cisplatina (atual Uruguai) que havia 

sido anexada ao Império, sendo o primeiro conflito externo do Brasil após 

conquistar a independência em 1822. Apesar de não ter resultado favorável ao 

Brasil sob o aspecto de obter o controle sob a região, também não garantiu o 

controle pelas Províncias Unidas do Rio da Prata, tendo como resultado final a 

independência da região, culminando com o surgimento da República Oriental do 

Uruguai (CASTRO, 2013). 

A guerra contra oribe e rosas, ou guerra do prata, ocorreu entre 1851 e 1852, 

sendo caracterizada pela união o império brasileiro, dos argentinos e do presidente 

do uruguai, contra o presidente argentino juan manuel rosas e seu aliado manuel 

oribe, então ministro da guerra do uruguai, que buscavam a anexação do uruguai e 

do paraguai à argentina para a formação de um só país, conforme descreve pandiá 

calógeras, citado no compêndio evolução do pensamento militar e teoria da guerra 

(Do Século XVaos Dias Atuais), pela ECEME: 

A fim de preparar aliados e para evitar a acusação de que o Império se 
preparava contra a Argentina, o Brasil tratou de se unir aos argentinos que 
lutavam contra Rosas e lhes conferir a chefia da luta contra o ditador. A 
única coisa lógica, efetivamente, após o espalhafatoso rompimento de 
Rosas com o Império e a retirada no Rio de Janeiro do General Tomás 
Guido, Ministro da Argentina, era a aliança franca do Brasil com o governo 
de Montevidéu; a 29 de maio de 1851 foi assinado o tratado ofensivo e 
defensivo do Império com esse governo[...]. 
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Luís Alves de Lima e Silva, então Conde de Caxias, recebeu o comando das 

forças imperiais, cujo objetivo principal era manter a independência do Uruguai e 

Paraguai, bem como a manutenção de suas fronteiras. Cabe ressaltar que tratava-

se de uma guerra em apoio à parte da população argentina contra o governante 

Rosas e suas aspirações totalitárias, e não contra a Argentina. O comando geral da 

operação contra Rosas coube ao argentino Urquiza, conforme acordo estipulado 

entre as forças, ficando Caxias encarregado de agir somente caso as forças de 

Urquiza se mostrassem insuficientes. 

A aliança da qual o Império participava sagrou-se vitoriosa, alcançando os 

objetivos estipulados e assim garantindo a livre navegação brasileira na bacia do 

Prata. O Império respeitou os termos do acordo entre os aliados, evitou a 

caracterização de um confronto com a Argentina tendo combatido somente as 

tropas de Rosas, não se aproveitou da situação para subjugar as nações vizinhas 

demonstrando elevado valor moral dos comandantes e do povo brasileiro, como 

resultado foi possível garantir a paz e estabilidade regionais. 

A Guerra do Paraguai ocorrida entre 1864 e 1870 foi o maior conflito armado 

ocorrido no continente sul-americano, tendo envolvido o Brasil, a Argentina e o 

Uruguai formando a Tríplice Aliança, contra o ditador paraguaio Solano López. O 

Paraguai era naquele momento o país economicamente mais desenvolvido da 

região, porém seu território não contemplava acesso direto ao oceano. A política 

expansionista de Solano López e sua busca por um acesso ao mar seria um dos 

principais agentes causadores do conflito, já que para isso o Paraguai tentaria 

conquistar territórios próximos da bacia do Prata, tendo invadido as províncias 

brasileiras do Rio Grande do Sul e do Mato Grosso, além de territórios argentinos e 

uruguaios. 

Após vários anos de conflito, as forças aliadas sagraram-se vitoriosas, tendo 

mais uma vez garantido a integridade territorial nacional. Como consequências da 

guerra para o Brasil destacam-se o fortalecimento do Exército e da figura do então 

Marquês de Caxias, e declínio do Império que culminou anos mais tarde com a 

declaração da república. 

Já no século XX, o evento de maior importância foi a 2ª Guerra Mundial, 

ocorrida entre 1939 e 1945, na qual se opunham dois blocos de países, sendo um 

denominado países Aliados, dentre eles Estados Unidos, França, Inglaterra e 

Brasil; e do outro lado os países do Eixo, composto por Alemanha, Japão e Itália. 



10 

 

Foi o maior e mais sangrento conflito da história da humanidade, com algumas 

fontes relatando 70 milhões de mortos. Esse conflito se destaca dos demais não só 

por suas proporções, mas pelas ideologias envolvidas. 

A Alemanha nazista comandada por Hitler iniciou política expansionista pela 

Europa, invadindo e anexando territórios, utilizando de meios e táticas de guerra 

inovadoras e bastante eficazes.  

A ideologia nazifascista era totalitária, expansionista e sem escrúpulos. O 

desrespeito pela vida humana de povos diferentes ficou explícito com a descoberta 

das diversas experiências conduzidas pelos cientistas nazistas em cobaias 

humanas, pelo extermínio de judeus, negros, ciganos e outras raças ou etnias. Era 

a primeira vez que o mundo moderno se deparava com uma potência com essas 

características, e que possuía capacidade militar suficiente para atingir e 

dominarquase todo globo terrestre. 

A entrada do Brasil na guerra ocorreu em 1942, em virtude principalmente do 

torpedeamento de navios brasileiros na costa nacional, mostrando a expansão do 

conflito também para Américas, e de forte pressão popular sobre o então 

presidente Vargas, conforme Luciana Ibarra dos Santos, (2006, p. 43): 

 

A escalada de destruição dos navios, trazendo à tona a força profunda da 
pulsão, exaspera a população brasileira. O povo participa de passeatas e 
atos públicos apoiando os aliados. Em 04 de julho acontece marcha 
organizada pelos estudantes, que culmina em ato público em frente à 
embaixada norte-americana. Os defensores da neutralidade não tinham 
mais alternativas para justificar sua posição. O próprio Presidente vê-se na 
obrigação de reagir. A população estava inflamada de sentimentos 
violentos devido ao insulto aleatório. 

 
Em 1944, foi enviada à Itália a Força Expedicionária Brasileira (FEB) 

envolvendo aproximadamente 25 mil homens, direta ou indiretamente no conflito. A 

FEB era constituída principalmente por pessoas simples, integrantes comuns da 

sociedade que foram representar seu país no maior conflito que já ocorreu, porém 

teve importante participação no teatro de operações italiano durante o conflito, 

tendo demonstrado dedicação, coragem e abnegação durante os combates nos 

quais esteve envolvida, bem como ficou conhecida pelo respeito à população das 

cidades italianas por onde passava.  

Ao lutar a milhares de quilômetros de sua terra natal, para libertar cidades 

italianas ocupadas pelos alemães, os cidadãos brasileiros integrantes da FEB 
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contribuíram para a elevação de seus ideais de liberdade e democracia que eram 

ameaçados pelo nazifascismo.  

 

2.1.3 Acontecimentos históricos relevantes em revoltas internas 

 

Dentre os movimentos internos que buscavam a separação de parte do 

território nacional ocorridos no século XIX, após a declaração da independência em 

1822, é possível citar os seguintes eventos: a Cabanagem, entre 1835 e 1840, a 

Balaiada, entre 1838 e 1841, a Revolução Farroupilha, entre 1835 e 1845, a 

Revolução Praieira, entre 1848 e 1849. 

Não serão objeto de estudo do presente trabalho, os motivos que suscitaram 

os referidos movimentos, sua legitimidade ou características de vida da população 

de cada local naquele momento. Porém, cabe lembrar que no contexto histórico 

figurava o período regencial, compreendido entre a abdicação de D Pedro I em 

1831 e a assunção de D Pedro II quando declarada sua maioridade em 1840. 

A Cabanagem foi um movimento revoltoso ocorrido na província do Grão Pará 

entre 1835 e 1840, cujo objetivo era obter a independência daquela província em 

relação ao governo central do Império. O governo central mobilizou forças 

nacionais para suprimir o levante, conseguindo finalmente a vitória em 1840, 

mantendo novamente a integridade territorial que sofria ameaça de perder o que 

hoje é representado pelos estados do Amazonas, Pará, Amapá, Roraima e 

Rondônia. Com a ascensão ao poder do imperador D Pedro II em 1840, todos os 

revoltosos foram anistiados, evitando, assim, manter conflitos entre os brasileiros 

que ali habitavam, buscando a união de todo o povo, conforme CHIAVENATO 

(1984). 

A Balaiada foi uma revolta popular que ocorreu na província do Maranhão, 

entre 1838 e 1841, cujo objetivo era a independência daquela província. Ao longo 

do conflito o então Coronel Luís Alves de Lima e Silva, futuro Duque de Caxias, 

seria encarregado de assumir o comando das forças centrais e derrotar o levante. 

Novamente em 1840 foi oferecida anistia aos revoltosos, reduzindo o efetivo 

engajado na revolta e propiciando a paz local. 

A revolução Farroupilha foi o mais longo e mais importante movimento 

separatista do período regencial, tendo ocorrido entre 1835 e 1845, com início na 

região do atual estado do Rio Grande do Sul, porém atingiu também o atual estado 



12 

 

de Santa Catarina. Com a ascensão ao poder em 1840, D Pedro II ofereceu anistia 

aos revoltosos, aos mesmos moldes feitos em outros movimentos, com a intenção 

de acabar com o conflito. Porém, os revoltosos não aceitaram a anistia e a guerra 

continuou. 

O fato que gerou grande mudança nos rumos do conflito foi a nomeação de 

Luiz Alves de Lima e Silva como comandante das forças imperiais em 1843, tendo 

reorganizado as forças centrais, Caxias conseguiu importantes vitórias no campo 

tático, gerando condições para o Tratado de Poncho Verde que colocaria fim ao 

conflito. Cabe lembrar que as negociações para o fim da revolta visavam, mais uma 

vez, pacificar os ânimos dos brasileiros envolvido e garantir sua integração à 

sociedade (FAUSTO, 2013). 

Como parte das negociações foi oferecido aos revoltosos, além da total 

anistia, a incorporação dos oficiais farroupilhas às fileiras do exército imperial e a 

libertação dos escravos que haviam lutado pelos farroupilhas. Desse modo, as 

negociações conduzidas por Caxias propiciaram a paz regional, a manutenção da 

integridade territorial, a inclusão de todos na sociedade brasileira e o fortalecimento 

do exército nacional. 

Como último movimento separatista, será citada a Revolução Praieira, 

ocorrida entre 1848 e 1849 na província de Pernambuco. Da mesma forma como 

ocorrido nos demais movimentos citados, as tropas imperiais sagraram-se 

vitoriosas e foi oferecida anistia aos revoltosos. 

 

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Buscou-se identificar as principais características da sociedade brasileira 

relacionadas à atividade de Defesa Nacional, e como essas características estão 

presentes nos diversos documentos de Estado que orientam a atuação dos entes 

brasileiros, bem como estão presentes no dia a dia do cidadão. 

Ao analisar a Constituição Federal vigente no momento, fica explícita a 

preocupação da sociedade com aspectos estreitamente ligados à Defesa Nacional, 

traduzidos como fundamentos e objetivos fundamentais do Estado brasileiro, 

principalmente a soberania, a integridade territorial, a liberdade e a democracia.  

É possível observar que o Brasil criou mecanismos visando especificamente a 

manutenção desses fundamentos previstos na Carta Magna, sem os quais o 
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Estado Brasileiro, bem como sua sociedade, perderiam suas características mais 

intrínsecas. Como exemplo desses mecanismos, observa-se criação de 

ordenamentos específicos para reger as atividades garantidoras desses 

fundamentos, como a Política Nacional de Defesa, a Estratégia Nacional de Defesa 

e o Livro Branco da Defesa Nacional. 

Durante a existência relativamente recente do Brasil, ao analisar os fatos 

abordados neste trabalho é possível perceber que sem as atividades de Defesa 

durante os conflitos internacionais teríamos um país significativamente diferente 

atualmente. Como exemplificação das diferenças podemos citar: 

- O próprio mapa político nacional, que poderia não conter os estados do 

Mato Grosso, Rio Grande do Sul, considerável parte da região Nordeste. Isso 

reduziria significativamente o território nacional, diminuindo suas riquezas 

exploráveis, suas capacidades econômicas e a diversidade cultural marcante na 

sociedade brasileira. 

- O mapa político da América do Sul poderia ter constituição 

consideravelmente diferente, inclusive com a presença de um único país na região 

onde atualmente encontram-se a Argentina, Paraguai, Uruguai, Rio Grande do Sul 

e Mato Grosso. Esse país poderia ser maior que o próprio Brasil, modificando 

completamente o cenário regional.  

- O país poderia estar sob dominação ou grande influência alemã ou nazista, 

caso não tivesse se unido aos Aliados e derrotado os países do Eixo na 2º Guerra 

Mundial. Os ideais de soberania, liberdade e democracia poderiam não fazer parte 

da realidade brasileira atual. 

Como consequências dos conflitos separatistas internos citados, a atuação da 

Defesa Nacional trouxe consequências como as seguintes: 

- Evitou que o mapa político nacional fosse reduzido, pois poderia não conter, 

total ou parcialmente, a área dos estados do Rio Grande do Sul, Santa Catarina, 

Pernambuco, Amazonas, Pará, Amapá, Roraima, Rondônia e Maranhão  

- Facilitou a união dos diferentes povos constituintes da sociedade brasileira, 

visto que a derrota em batalhas foi acompanhada por anistia aos cidadãos que se 

revoltaram contra o governo. 

- Auxiliou no processo de abolição da escravatura, visto que diversos negros 

que lutaram ao lado de separatistas foram anistiados. 
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4 CONCLUSÃO 
 

É interessante salientar que o processo ocorrido foi que a sociedade presente 

no momento da elaboração da CF/1988fez constar no referido documento, através 

de seus representantes eleitos, os valores, as aspirações e as características 

fundamentais que representam essa sociedade, e que, por sua vez, essa 

sociedade foi moldada ao longo dos séculos sob influência de diversos 

acontecimentos, incluindo aqueles que tiveram participação ativa das atividades de 

Defesa Nacional. 

Desse modo, é possível concluir que a Defesa Nacional ocorrida ao longo da 

história do Brasil teve participação na formação dos elementos da sociedade 

brasileira e, por consequência, teve influência direta nessa sociedade e foi 

determinante para a criação do Estado Brasileiro como é conhecido. 

Ainda, o próprio Estado Brasileiro como é conhecido atualmente, no conceito 

geopolítico, possui suas fronteiras, governo e soberania estabelecidos como 

resultado de suas atividades ao longo de sua história, tendo a atividade de Defesa 

Nacional desempenhado papel preponderante nesse processo que culminou no 

Estado atual. 
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